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ATA DA 3ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ADMINISTRATIVO

Aos dezesseis dias do mês de abril de 2020, às nove horas, na sala virtual  do Serviço de Conferência Web
da RNP, mediante prévia convocação, realizou-se a 3ª sessão ordinária do Conselho Administrativo, sob a
presidência do Magnífico Reitor, Roque do Nascimento Albuquerque, e com a presença dos seguintes
conselheiros: Cláudia Ramos Carioca (Vice-Reitora), Leonardo Teixeira Ramos (Pró-Reitor de
Administração), Carlos Mendes Tavares (Pró-Reitor de Extensão, Arte e Cultura), James Ferreira Moura
Júnior (Pró-Reitor de Políticas Afirmativas e Estudantis), Antônio Célio Ferreira dos Santos, (Pró-Reitor de
Planejamento), José Olavo da Silva Garantizado Júnior (Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação),
Geranilde Costa e Silva, (Pró-Reitora de Graduação), Carlos André Moura Barros (Substituto do Pró-
Reitor de Relações Institucionais), Jober Fernando Sobczak (Diretor do Instituto de Ciências Exatas e da
Natureza), Thiago Moura de Araújo (Diretor do Instituto de Ciências da Saúde), , Lucas Nunes da Luz
(Diretor do Instituto de Desenvolvimento Rural), George Leite Mamede (Diretor do Instituto de
Engenharias e Desenvolvimento Sustentável), Carlos Henrique Lopes Pinheiro (Diretor do Instituto de
Humanidades), Léia Cruz de Menezes (Diretora do Instituto de Linguagens e Literaturas), Antônio
Manoel Ribeiro de Almeida (Diretor do Instituto de Educação a Distância), Gleydson Rodrigues Santos
(Diretor do Sistema de Bibliotecas da Unilab), Mírian Sumica Carneiro Reis (Diretora do Campus dos
Malês), Pedro Acosta Leyva (Diretor do Instituto de Humanidades e Letras – Malês). Ausências
justificadas: Rosalina Semedo de A. Tavares (Diretora do Instituto de Ciências Sociais Aplicadas).
Encontram-se vagas as representações do corpo técnico-administrativo e discente. I. ABERTURA DOS
TRABALHOS: O presidente cumprimentou os presentes e deu algumas informações: deixou o plenário
ciente de que, na conjuntura da pandemia da covid-19, não prevê o retorno das aulas e atividades
presenciais até o mês de julho, pelo menos, bem como eventos que acarretem aglomeração durante
todo o ano de 2020. Informou que o MEC está com um projeto de ajudar as universidades que tiveram
seus calendários suspensos, no tocante a investir em soluções de internet e acesso, para toda a
comunidade acadêmica, a fim de que se use um modelo adaptado, distinto do modelo EAD, para a
continuidade das aulas, remotamente. Para isso se consideraria não os dias letivos, mas a carga horária.
Em razão disto, a Unilab, através da Proplan, Proad, Propae, DTI e IEAD, já estão mapeando informações
sobre os estudantes (quantitativo de alunos que não têm acesso, onde moram, se sozinhos ou em grupos
etc.), com intuito de que, caso haja esse investimento pelo MEC, a Unilab já esteja preparada e possa
potencializar seus sistemas e dar continuidade ao semestre letivo. Salientou que será necessário um
complexo de ações, no que tange ao treinamento de professores para uso do SIGAA e Moodle, por
exemplo. No entanto, ainda não há confirmação, pelo MEC, se realmente este projeto se efetivará. Outra
questão levantada pelo presidente diz respeito à oficialização da reunião por videoconferência,
concernente à legalidade, tendo em vista que não existe legislação específica que contemple a matéria
para as universidades. O conselheiro Leonardo Teixeira Ramos colocou que, em face do cenário atual,
todas as legislações estão voltadas para flexibilizar as ações oficiais, de modo a contemplar o trabalho
remoto. Ressalta que a escolha da sala virtual da RNP se deu por ser um canal oficial, acessível somente
para convidados, que possibilita registro de votos e a gravação da reunião. Propõe uma votação que
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abranja a frequência e a concordância de a reunião acontecer por meio virtual. O presidente quis
esclarecimentos acerca da prática usual para assinatura dos presentes em Malês, ao que o conselheiro
Pedro Acosta Leyva respondeu que o hábito era assinar a lista lá e enviar por e-mail. O presidente
também questionou se haveria maneira de os conselheiros assinarem a ata via SEI, o que se confirmou
através de falas da convidada, Diretora de Tecnologia da Informação, Lígia Sousa Cordeiro, e do
conselheiro Gleydson Rodrigues Santos. Após isso, o presidente colocou em votação a concordância dos
conselheiros em realizar a reunião por ambiente virtual, ao mesmo tempo em que se registraria a
presença dos conselheiros. Foi aprovada por unanimidade com 17(dezessete) votos. O presidente
também falou sobre as nomeações do professor James Ferreira Moura Júnior como Pró-Reitor de
Políticas Afirmativas e Estudantis, do professor José Olavo da Silva Garantizado Júnior como Pró-Reitor de
Pesquisa e Pós-Graduação, da professora Geranilde Costa e Silva como Pró-Reitora de Graduação, do
professor Carlos Mendes Tavares como Pró-Reitor de Extensão e do servidor economista Antônio Célio
Ferreira dos Santos como Pró-Reitor de Planejamento. Havendo quórum regulamentar, declarou aberta a
sessão. Submeteu a ata retificada com as alterações sugeridas, da 2ª reunião do Conselho Administrativo,
ocorrida em 30 de janeiro de 2020, à aprovação dos conselheiros, que a aprovaram por unanimidade. II.
ORDEM DO DIA: 1. Recomendação do Ministério da Educação OFÍCIO-CIRCULAR nº
01/2019/DIFES/SESu-MEC sobre adequação das taxas do Restaurante Universitário da Unilab em
documento de cunho administrativo-financeiro expedido pelo TCU. Antes da leitura do parecer, o
presidente perguntou ao conselheiro James Ferreira Moura Júnior, Pró-Reitor de Políticas Afirmativas e
Estudantis, se ele mesmo queria apresentar o parecer ou passar a palavra para a parecerista original da
matéria, Maria do Socorro Camelo Maciel. Ao que confirmou a leitura do parecer por Socorro Maciel, o
presidente solicitou ao plenário concordância da participação da parecerista, aprovada unanimemente. O
presidente, então, solicitou que a relatora lesse seu parecer, ao que leu, sendo FAVORÁVEL ao valor
subsidiado no RU somente para estudantes da Unilab; os demais comensais pagarão o valor integral
fixado em contrato com a empresa fornecedora. Por motivo de falhas na conexão com a relatora, o
presidente pediu para a secretária do conselho, Tecla Lorena Albuquerque Silva, ler o ponto 3 do
relatório, intitulado Parecer. Após a leitura o conselheiro Carlos Henrique Lopes Pinheiro reiterou seu
desconforto em relação à elevação dos preços do Restaurante Universitário, por considerar um grande
impacto financeiro para todos os usuários, principalmente para colaboradores terceirizados. O
conselheiro Gleydson Rodrigues reafirmou sua opinião, já proferida na 2ª reunião do CONAD, no que diz
respeito ao parecer da Procuradoria Jurídica sobre a matéria. Falou sobre a ata da sessão ordinária do
TCU, que produziu o Acórdão de 2019, alusivo ao acúmulo de benefícios para servidores e terceirizados,
mas afirma que não conseguiu encontrar na legislação nada atinente a estudantes de outras instituições,
sobre acúmulo de subsídios. O conselheiro Antônio Célio Ferreira dos Santos colocou em chat que a
urgência da votação dessa matéria se deu por causa do contrato do Restaurante Universitário de Malês,
que se encontra parado, aguardando ajustes. Em chat, a relatora Maria do Socorro Camelo Maciel disse
que a Procuradoria junto à Unilab pode ter tomado como referência o fato de que a maioria das IFES
custeia o Restaurante Universitário com recursos do Plano Nacional de Assistência Estudantil (PNAES),
que é exclusivo para estudantes presenciais de graduação. Gleydson Rodrigues acrescentou que sua
observação é colocada pela discriminação na tipologia dos estudantes frequentadores do RU, que deveria
ter sido mais detalhada, inclusive quando a proposta foi levada pela Reitoria para a Procuradoria. Em
chat, a relatora colocou que a experiência das IFES é subsidiar apenas discentes vulneráveis e que as
demais IFES não subsidiam todos os discentes de graduação presencial. O conselheiro Gleydson
Rodrigues pontuou que, na construção dos valores, sejam discriminados aqueles estudantes que são
passíveis de não acumulação de subsídio, a exemplo de estudantes das redes municipal e estadual e de
escolas particulares. Ainda, ensejando a mudança na gestão superior da Unilab, falou da prática de se
enviar todos os assuntos para a apreciação da Procuradoria Jurídica, que não é um escritório de
advocacia da Unilab. A conselheira Léia Cruz de Menezes concordou com as preocupações expressas
pelos conselheiros Carlos Henrique e Gleydson Rodrigues e se junta a eles para pedir ampliação no
diálogo sobre a matéria. O conselheiro Leonardo Teixeira Ramos explicou que essa é uma matéria já
discutida na 2ª reunião do CONAD e vem sendo debatida desde 2019. Já existiam Acórdãos do TCU sobre
isso, mas ano passado veio à tona de forma mais contundente, para que todas as universidades
corrigissem o erro que estavam cometendo, de subsidiar as refeições para todos. A recomendação do
TCU foi para o MEC, que repassou para as universidades, por meio de ofício, a recomendação. Servidores
e terceirizados já recebem auxílio alimentação em suas folhas de pagamento, portanto, ao se
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alimentarem com preço subsidiado no Restaurante Universitário, estariam recebendo acúmulo de
subsídio. Outro ponto é que o RU é um instrumento para permanência estudantil financiado pelo PNAES,
para estudantes vulneráveis, e que há universidades que sequer abrem o restaurante para todos os
estudantes. A política da Unilab é de propiciar esse subsídio para todos os estudantes. Em relação aos
estudantes de outras instituições, ele acredita que podem ser subsidiados se houver um Acordo de
Cooperação que formalize isso, porque a questão reside em custear uma refeição para pessoas alheias à
nossa instituição. Em relação a servidores e terceirizados, ele vê como impossível postergar a discussão
para outra reunião, uma vez que a Unilab pode ser até acusada de conduta desidiosa. O conselheiro
Gleyson Rodrigues Santos, via chat, ponderou que desconhece universidades que não subsidiem todos os
estudantes. O presidente respondeu à pergunta do conselheiro Pedro Acosta Leyva dizendo que os
servidores e terceirizados podem fazer suas refeições no Restaurante Universitário, desde que paguem o
valor integral da refeição. O conselheiro Carlos Henrique Lopes Pinheiro manifestou novamente seu
incômodo sobre a matéria e sobre a votação, haja vista na sessão anterior ter sido colocada a
possibilidade de votação nominal ou punições, caso algum voto se contrapusesse ao aumento da taxa do
RU. No entanto ele concorda que o processo deva seguir. A conselheira Geranilde Costa e Silva pontuou
que a Universidade Federal de Campina Grande faz um cadastro para selecionar os estudantes que serão
atendidos pelo RU. O presidente colocou em votação para o plenário a proposta do parecer como
apresentado pela relatora, que o aprovou com 15 (quinze) votos favoráveis, 2 (dois) contrários e 2 (duas)
abstenções. Após a votação, a conselheira Léia Cruz de Menezes fez a observação que votou NÃO porque
não entendeu que poderia escrever no chat sua abstenção. Da mesma forma o substituto da Pró-Reitoria
de Relações Institucionais também afirmou que votou SIM, porque não entendeu que poderia manifestar
abstenção pelo chat. O conselheiro Lucas Nunes da Luz pediu que constasse em ata que, em virtude de
falhas na conexão, não conseguiu ouvir as discussões em sua totalidade, tornando impossível sua
votação, por isso se absteve. 2. Aprovação do Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI 2019-
2021) da Unilab: o presidente passou a palavra para o relator da matéria, conselheiro Antônio Manoel
Ribeiro de Almeida, o qual leu seu parecer e se posicionou FAVORÁVEL à sua aprovação como se
apresenta. O substituto do conselheiro da Pró-Reitoria de Relações Institucionais, Carlos André Moura
Barros, via chat, solicitou que fosse alterado o quadro A2.1 (pág. 85) do PDTI para Proinst como
requisitante do Sistema de Seleção de Estrangeiros (SELEST), que no então Plano está como Prograd. A
consultora da matéria, professora Lígia Sousa Cordeiro, explicou que consta a Pró-Reitoria de Graduação
como requisitante do sistema porque, à época em que começaram os estudos para o PDTI, esta última
era, de fato, sua requisitante, tendo mudado, em 2019, para a Proinst. O presidente colocou em votação
a aprovação do Parecer, tendo sido aprovado por unanimidade. 3. Apreciação da Portaria de criação do
Comitê de Governança Digital – CGD: o presidente passou a palavra ao relator da matéria, conselheiro
Leonardo Teixeira Ramos, que o leu, fazendo explanações acerca do Comitê de Governança Digital, que
seria um órgão colegiado permanente de caráter administrativo, vinculado à Reitoria, dando seu parecer
no sentido de desaprovar a criação do comitê e que suas competências sejam absorvidas pelo Conselho
Administrativo, haja vista a variedade de comitês e conselhos já existentes na Unilab,   podendo gerar
decisões desarmônicas entre eles. Propõe como ponto de pauta para uma próxima reunião do Conselho
Administrativo, inclusão no Regimento Interno do CONAD, como competência do Conselho, a aprovação
do PDTI e Plano de Segurança da Informação, podendo deixar essa competência mais explícita dentro
daquele documento, até mesmo para poder atender ao decreto nº 8638/16. O conselheiro Antônio Célio
Ferreira dos Santos, via chat, corroborou com a posição do relator dizendo que, por motivos de a DTI já
ter um setor de governança, este poderia gerar as demandas para o Conselho Administrativo, além de
pedir revisão da participação da Superintendência de Gestão de Pessoas (SGP) também no Conselho.
Ainda para ponto de pauta para uma próxima reunião, o conselheiro Leonardo Teixeira Ramos solicita
discussão para o reconhecimento da Diretoria de Tecnologia da Informação como órgão auxiliar da
Reitoria, com status de Pró-Reitoria, a fim de garantir assento no Conselho Administrativo. O presidente
abriu as discussões e passou a palavra para o conselheiro Gleydson Rodrigues Santos, que afirma a
concordância com o parecer do relator mas discorda da recomendação de reconhecimento da DTI como
órgão auxiliar ou Pró-Reitoria, por não existir precedentes para tal. Ele propõe transformar a DTI em
órgão suplementar em discussão no Conselho Universitário e corrigir pari passu no estatuto e no
regimento da Unilab. A consultora da matéria, Lígia Sousa Cordeiro, explicou o que seria o CGD e a
necessidade do gestor máximo de TI fazer parte deste colegiado, para atender ao decreto. Por isso as
opções seriam: colocar a DTI dentro do CONAD ou deixar que o CGD seja criado. Deu exemplos de
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universidades que já estão elevando o setor de TI ao status de Pró-Reitoria, como a UFOB, UFEL e a
Universidade do Sul da Bahia. O conselheiro Leonardo Teixeira Ramos explicou novamente a importância
de que a DTI e a SGP façam parte da governança da Universidade dentro do CONAD. Para isso, se fariam
as discussões, se levaria ao CONSUNI, para que este último aprovasse. O presidente colocou em votação
o ponto do parecer que desaprova a criação do CGD. O conselheiro George Leite Mamede inseriu uma
questão de ordem, que seria a relação entre a absorção das competências do CGD pelo CONAD e a
elevação do status da DTI, para que esta pudesse tomar assento no CONAD. Sendo assim, sugere retirar
da pauta este ponto e voltar a discuti-lo em outra reunião, juntamente com a questão da inclusão da DTI.
O presidente acatou a questão de ordem por considerar que a matéria requer mais discussão por causa
das implicações. O conselheiro Carlos Henrique Lopes Pinheiro concordou com o conselheiro George
Leite Mamede e disse que, se votassem qualquer assunto nesta reunião, se criaria um vácuo entre a
desaprovação da criação do CGD e a discussão acerca da elevação do status da DTI. O conselheiro
Antônio Célio Ferreira dos Santos propõe, apoiado pelo conselheiro Gleydson Rodrigues Santos, via chat,
levar a discussão direto para o CONSUNI, pois só este colegiado poderia decidir sobre o assunto. O
presidente ressaltou em fala, aos conselheiros, que o que for discutido no CONAD se tornará uma
sugestão de encaminhamento para o CONSUNI. O conselheiro Antônio Célio Ferreira dos Santos propôs,
então, aprovar o CGD e depois levar a discussão para o CONSUNI, a fim de que se resolva a situação da
SGP e da DTI. O conselheiro Antônio Manoel Ribeiro de Almeida propôs encaminhar as discussões da SGP
e da DTI juntas, porque a política de segurança da informação está intimamente ligada ao
comportamento das pessoas. Colocando em votação a questão de ordem colocada pelo conselheiro
George Leite Mamede, foi aprovada com 11(onze) votos a favor, 2(dois) contrários e 2(duas) abstenções.
O presidente pediu para o parecerista da matéria trazer, com as ponderações necessárias, o relatório para
uma próxima reunião. Os conselheiros Carlos Henrique Lopes Pinheiro e Léia Cruz de Menezes sugeriram
uma reunião extraordinária para discutir o tema. III – COMUNICADOS DOS CONSELHEIROS: não
houve. IV – COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA: em relação ao estatuto, o presidente falou que, em 19 de
maio de 2019, o MEC solicitou à Unilab a ata do CONSUNI que aprovou o estatuto porque, sem essa ata,
a Unilab não poderia ter seus estatutos publicados. A não resposta da Unilab inviabilizou a publicação do
estatuto. Inclusive esse pedido do MEC ensejou a revisão de alguns itens e necessidade de atualizações.
Solicitou aos presentes que levassem suas ponderações acerca do assunto para serem colocadas em
questão e, respondendo à pergunta da conselheira Léia Cruz de Menezes, disse que para as atualizações
seria preciso ratificar a comissão já criada para revisão do estatuto ou ser criada uma nova comissão.
Avisou ao plenário que pedirá ao MEC uma nova provocação à Unilab, a fim de que as providências em
relação à atualização do estatuto e posterior publicação sejam tomadas. V – ENCERRAMENTO DA
SESSÃO: não havendo outras manifestações, o presidente encerrou a sessão às onze horas e trinta e sete
minutos. Para constar, eu, Tecla Lorena Albuquerque Silva, Secretária do Conselho Administrativo, lavrei a
presente ata, assinada por mim, a qual, depois de lida e aprovada, será assinada pelos conselheiros.

APROVAÇÃO DA ATA DA 3ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ADMINISTRATIVO.

Documento assinado eletronicamente por GLEYDSON RODRIGUES SANTOS, DIRETOR(A) DO
SISTEMA DE BIBLIOTECAS, em 08/06/2020, às 15:34, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por THIAGO MOURA DE ARAÚJO, DIRETOR(A) DE INSTITUTO,
em 08/06/2020, às 17:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JAMES FERREIRA MOURA JUNIOR, PRÓ-REITOR(A) DE
POLÍTICAS AFIRMATIVAS E ESTUDANTIS, em 08/06/2020, às 19:40, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MIRIAN SUMICA CARNEIRO REIS, PROFESSOR DO
MAGISTERIO SUPERIOR, em 09/06/2020, às 15:32, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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Documento assinado eletronicamente por LUCAS NUNES DA LUZ, DIRETOR(A) DE INSTITUTO, em
09/06/2020, às 15:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por LEIA CRUZ DE MENEZES RODRIGUES, VICE-DIRETOR(A)
EM EXERCÍCIO, em 09/06/2020, às 16:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JOBER FERNANDO SOBCZAK, DIRETOR(A) DE INSTITUTO,
em 10/06/2020, às 19:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por GEORGE LEITE MAMEDE, DIRETOR(A) DE INSTITUTO, em
11/06/2020, às 13:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por LEONARDO TEIXEIRA RAMOS, PRÓ-REITOR(A) DE
ADMINISTRAÇÃO, em 15/06/2020, às 09:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO CELIO FERREIRA DOS SANTOS, PRÓ-REITOR(A)
DE PLANEJAMENTO, em 15/06/2020, às 14:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO MANOEL RIBEIRO DE ALMEIDA, DIRETOR(A) DE
INSTITUTO, em 16/06/2020, às 08:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JOSE OLAVO DA SILVA GARANTIZADO JUNIOR, PRÓ-
REITOR(A) DE PESQUISA E PÓS GRADUAÇÃO, em 16/06/2020, às 09:10, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS HENRIQUE LOPES PINHEIRO, DIRETOR(A) DE
INSTITUTO, em 16/06/2020, às 09:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CLAUDIA RAMOS CARIOCA, VICE-REITOR(A), em
16/06/2020, às 15:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ROSALINA SEMEDO DE ANDRADE TAVARES, DIRETOR(A)
DE INSTITUTO, em 16/06/2020, às 16:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS MENDES TAVARES, PRÓ-REITOR(A) DE
EXTENSÃO, ARTE E CULTURA, em 16/06/2020, às 16:16, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por GERANILDE COSTA E SILVA, PRÓ-REITOR(A) DE
GRADUAÇÃO, em 17/06/2020, às 18:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ARTEMISA ODILA CANDE MONTEIRO, PRÓ-REITOR(A) DE
RELAÇÕES INSTITUCIONAIS, em 22/06/2020, às 15:09, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por TECLA LORENA ALBUQUERQUE SILVA, SECRETÁRIO(A)
EXECUTIVO(A), em 23/06/2020, às 09:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ROQUE DO NASCIMENTO ALBUQUERQUE, PRESIDENTE
DO CONSELHO ADMINISTRATIVO, em 08/09/2021, às 11:23, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.unilab.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0143035 e
o código CRC A472CC7A.
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